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1	 Sessão de 7 de julho de 1994 	 Acórdão n2 107-01.411

i	
Recurso n2 78.404	 IRPF - EX: DE 1988

Recorrente: MILTON RAUDA KALIF

Rcoirido: DRF EM BELÉM - PA.

1
1

IRPF-ARBITRAMENTO - Reconhecida, no processo

1 
matriz, a ocorrência do fato económiLo,
consubstanciado no arbitramento de lucros da
pessoa juvidica, a distribuição automática

1	
dos resultados aos sócios da empresa decorre
de presunção legal (art.92 do Decreto-lei n2
1.648/78)._

1

1

	

	 Vistos, relatados e discutidos os presente autos;
de recurso interposto por MILTON RAUDA KALIF.

1

	

	 ACORDAM os Membros da Sétima Câmara do Primeiro
Consnlho de Contribuintes, por unanimidade de votos, em

1
	 rejeitar	 as preliminares argüidas e,	 no mérito, NEGAR

próvimento ao !ecurso.

Sala das Sessões, DF, em 7 de julho de 1994
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-.A CALDERON BARRANCO	 PRESIDENTE

410 a-4(40-wea.-(IN
CA LOSLOS ALBERTO GONÇALVES NU ES	 - RELATOR

i i	 dl G14.
LUCIANCid CASTRO CO EZ	 - PROCURADORA DA

FAZENDA NACIONAL

VISTO EM 24 F E V 1995SESSA0 DE:

Participaram, ainda, do presente julgamento, es
sejuintes Conselheiros: JONAS FRANCISCO DE OLIVEIRA, NATANAEL
MARTINS, EDUARDO OBINO CIRNE LIMA, MARIANCELA REIS VARISCO e
D/CLER DE ASSUNÇAO. Ausente o Conselheiro MOEM SOTERO DE ABREU

.	
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RELATORIO

MILTON RAUDA KALIF, qualificado nos autos,

milnifes. ta recurso a este tolegiado contra a decisão Lj.

Delegado da Receita Federal em Belém - PA., que mar teve o

linamenlo contra ele lavrado para cobrir 	 diferença de

fiffioslo r.-f€-rente ao exercicio de 1988.

A exi gência de diferença de tributo decorre de

ir.clusao, em procedimento de oficio, na sua declaração de

iendimentos do citado exercício, de lucros presumidamente

distlibuidos, provenientes do arbitramento de lucros da empresa

E/POPTADORA SANTA HELENA LTDA., no referido exercício, de que

tirita o Proc. nQ 10280.000.510/91-90.

Em sus impugnação, a autuada, em apertada sintese,

alega impToceder o arbitfamento de luelos da pessoa jurídica,

pLiis não há prova de que tenha ocorrido distribuição de lucro

a/ socio, prova que incumlie ao fisco produzir. No mais.

reproduz argumentos já apresentados no processo da pessoa

jurídica.

O julgador manteve o lançamento, por reflexo do

decidido no processo de arbitramento de lucros da pessoa

jurídica.

Em seu recurso ao Conselho, a 2uplicante reproduz

dr gumento €2; oferecidos em 'sua impugnação, acreceentando se l nulo

u lancamento do imposto do	 rido na fonte.

• O ecurso intelposto pela emp y esa no processo

principal foi protocolizado neste Conselho :Joe) n2 105.58c), em

cujo julgamento a Câmara acordou em rejeitar as preliminaTes

ar güidas pela pessoa jurtdica e, no mérito, negar provimento ao

reculso, corno faz certo o Acordão n2 107-01.1291, de 15/06/94.

o relatorio.Ak.4



MINISTÉRIO DA FAZENDA
PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

Processo ng 10280/000.314/91-41

Acórdão n2 107-01.411	 3

VOTO

Conselheiro	 CARLOS	 ALBERTO	 GONÇALVES	 NUNES,

lelator:

Recurso tempestivo e assente em lei, dele tomo

conhecimento.

A exigi;ncia fiscal tem como suporte o arbitramento

doa. lucros da pessoa jurídica, no exercício de 1988, com base

nos arts. 72 e 82 do Decreto-lei n2 11648/78, e o lançamento na

pessoa física do sócio se estriba no art. 9Q do mesmo

mandamento legal, consolidado no art. 403 do RIR/80.

A di'stribuição de lucros da empresa para o seu

bócio se fez, na espécie, por presunção legal, e, por isso, é

irretorquível, independendo de prova da efetiva percepção. O

Codigo Tributário Nacional prevê o lucro arbitrado do renda ou

dos proventos tributáveis (art.44).

Assim, tendo a empresa sucumbido em primeira

instancia e não logrando, por outro lado, êxito em seu recurso

a InstAnciá L-,up ,:, rior, oportunidade em que foram apreciadas e

rejeitadas as preliminares apresentadas, e, no mérito, negado

provimento ao recurso, tem-se como ocorrido o fundamento fático

em que se assenta a presunção legal estabelecida no art. 9Q e

102 do Dec.lei n9. 11648/78.

Nesta ordem de juizos, rejeito as preliminares

alguida: e, no múrito, nego provimento ao recurso.

Brasilia-JDF3 07 de julho de 1994

e/440~S

CARLOS ALBERTO GONÇALVES NUNES-RELATOR.
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